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Falar de formação é um terrível desafio. Em primeiro lugar, porque a formação é um mundo onde se inclui a formação inicial, contínua e especializada, onde é preciso considerar os modelos, teorias, e investigação empírica sobre a formação, analisar a legislação e a regulamentação e, o que não é de menor importância, estudar as práticas reais dos actores e das instituições no terreno e as suas experiências inovadoras. Em segundo lugar, porque a formação é um campo de luta ideológica e política. Não há grupo com interesses na educação que não tenha as suas posições a defender, e fá-lo com todo o à-vontade e, às vezes, com grande agressividade. E, em terceiro lugar, porque a formação é um daqueles domínios em que todos se sentem à vontade para emitir opiniões, de onde resulta a estranha impressão que nunca se avança.


Na verdade, um significativo trabalho de reflexão e de investigação tem sido feito (tanto no estrangeiro como no nosso país) em torno da figura e do trabalho do professor, permitindo-nos ir além do senso comum. Com esse objectivo, abordarei alguns conceitos fundamentais relativos ao que o professor tem de saber, ao que ele é, e ao modo como se forma como profissional. Começarei procurando situar a questão numa perspectiva histórica: terá mudado algo nos últimos anos no modo como encaramos a formação?

1. O passado e o presente

De que falamos quando falamos em formação?

Em 1982, numa comunicação que elaborei em conjunto com Paulo Abrantes (Abrantes e Ponte, 1982), o centro das atenções estava na formação inicial. Falávamos da carência de professores profissionalizados de Matemática, da preparação científica, pedagógica e prática proporcionada por diversas instituições e sistemas de formação (em especial os Ramos Educacionais das Faculdades de Ciências e a Formação em Exercício). Mas falávamos também da formação contínua, contrastando duas perspectivas: uma, baseada em acções de “reciclagem” e outra, reconhecendo a necessidade do professor “reflectir sobre a sua própria experiência e estudar e aprofundar temas” para os quais se sinta motivado.


Um pouco depois, em 1984-85, nos mestrados de Boston, várias teses dizem respeito à formação de professores. Alguns estudos incidem na compreensão de conceitos matemáticos dos futuros professores. É o caso da tese de José Manuel Matos (1984) que estuda os seus níveis de raciocínio geométrico e Cristolinda Costa (1985), que estuda a sua compreensão do conceito de área. Por outro lado, Domingos Fernandes (1984), caracteriza os professores do ensino primário do distrito de Viana da Castelo já em serviço em relação ao seu treino em Matemática e identifica os temas em que sentem maior necessidade de formação e Cecília Monteiro (1985) procura conhecer os interesses de formação de professores do 2º ciclo da cidade de Lisboa em temas de Matemática e de Ciências da Educação. Assim, nesta época, para além da componente prática do estágio, a formação — tanto inicial como contínua —  era sobretudo entendida como preparação no domínio da Matemática e no domínio das Ciências de Educação (incluindo a Didáctica).


Em contrapartida, muitos dos trabalhos que presentemente se realizam sobre formação têm por detrás a ideia de desenvolvimento profissional, ou seja, a ideia que a capacitação do professor para o exercício da sua actividade profissional é um processo que envolve múltiplas etapas e que, em última análise, está sempre incompleto.


É possível indicar diversos contrastes entre as lógicas da formação e do desenvolvimento profissional
. Em primeiro lugar, a formação está muito associada à ideia de “frequentar” cursos, enquanto que o desenvolvimento profissional ocorre através de múltiplas formas, que incluem cursos mas também actividades como projectos, trocas de experiências, leituras, reflexões, etc. Em segundo lugar, na formação o movimento é essencialmente de fora para dentro, cabendo ao professor assimilar os conhecimentos e a informação que lhe são transmitidos, enquanto que no desenvolvimento profissional temos um movimento de dentro para fora, cabendo ao professor as decisões fundamentais relativamente às questões que quer considerar, aos projectos que quer empreender e ao modo como os quer executar. Em terceiro lugar, na formação atende-se principalmente àquilo em que o professor é carente e no desenvolvimento profissional dá-se especial atenção às suas potencialidades. Em quarto lugar, a formação tende a ser vista de modo compartimentado, por assuntos ou por disciplinas enquanto o desenvolvimento profissional implica o professor como um todo nos seus aspectos cognitivos, afectivos e relacionais. Finalmente, a formação parte invariavelmente da teoria e frequentemente não chega a sair da teoria, ao passo que o desenvolvimento profissional tende a considerar a teoria e a prática de uma forma interligada.


No desenvolvimento profissional dá-se grande importância à combinação de processos formais e informais. O professor deixa de ser objecto para passar a ser sujeito da formação. Não se procura a “normalização” mas a promoção da individualidade de cada professor. Dá-se atenção não só aos conhecimentos e aos aspectos cognitivos, para se valorizar também os aspectos afectivos e relacionais do professor.


A formação pode ser encarada de modo mais amplo do que é habitual, não necessariamente subordinada a uma lógica de transmissão de um conjunto de conhecimentos. Na realidade, não há qualquer incompatibilidade entre as ideias de formação e de desenvolvimento profissional. A formação pode ser perspectivada de modo a favorecer o desenvolvimento profissional do professor, do mesmo modo que pode, através do seu “currículo escondido”, contribuir para lhe reduzir a criatividade, a autoconfiança, a autonomia e o sentido de responsabilidade profissional. O professor que se quer desenvolver plenamente tem toda a vantagem em tirar partido das oportunidades de formação que correspondam às suas necessidades e objectivos.


Para responder aos desafios constantemente renovados que se colocam à escola pela evolução tecnológica, pelo progresso científico e pela mudança social, o professor tem de estar sempre a aprender. O desenvolvimento profissional ao longo de toda a carreira é, hoje em dia, um aspecto marcante da profissão docente. 


O desenvolvimento profissional permanente é uma necessidade incontornável mas não deve ser visto como uma mera fatalidade. Pelo contrário, deve ser encarado de modo positivo: a finalidade do desenvolvimento profissional é tornar os professores mais aptos a conduzir um ensino da Matemática adaptado às necessidades e interesses de cada aluno e a contribuir para a melhoria das instituições educativas, realizando-se pessoal e profissionalmente.

Entre 1982 e 1998 muita coisa aconteceu em Portugal. Surgiram as Escolas Superiores de Educação. Reformulou-se por várias vezes a formação em exercício. Alterou-se, por diversas vezes, o quadro legal. Foi-se desenvolvendo, um pouco aos soluços, a formação contínua. Instituíram-se Centros de Formação de Associações de Escolas. E surgiu a Associação de Professores de Matemática. No que se diz e no que se escreve, houve um claro progresso no discurso, que deixou de estar centrado exclusivamente na ideia de formação, abrindo espaço para a noção de desenvolvimento profissional.

Que necessidades de formação sentem os professores?

É ponto assente que a formação deve ter em conta as necessidades dos seus destinatários. Olhemos então, por um momento, para o que nos diz o relatório do Projecto Matemática 2001 (Abrantes et al., 1997) sobre o que pensam actualmente os professores a este respeito.

• em todos os ciclos, a utilização das tecnologias constituiu a necessidade apontada pelo maior número de professores (2º - 38%, 3º - 27% e secundário - 48%);

• no 2º ciclo: Instrumentos de avaliação” (15%), Necessidades Educativas Especiais (13%), Didáctica da Matemática (9%), Problemas Comportamentais (9%);

• no 3º ciclo: Geometria (23%), Didáctica da Matemática (10%), Probabilidades” (9%), História da Matemática (9%);

• no secundário: Geometria (37%), História da Matemática (10%), Probabilidades (8%), Análise Infinitesimal (8%);

• no 2º ciclo as prioridades de formação vão para temas não específicos da Matemática ou para questões didácticas, no 3º ciclo as necessidades de formação em assuntos de Matemática e do seu ensino aumenta e é ainda maior no ensino secundário.


A ideia que a formação se desenvolve à volta de “temas” continua muito forte. Parece haver uma certa competição entre 3 áreas: os temas educacionais de natureza geral, os temas de Didáctica da Matemática e os temas de Matemática “propriamente dita”. O maior interesse pelo tipo de tema depende do nível de ensino, mas em todos os casos os temas são a ideia-chave estruturadora do discurso sobre a formação.


Também um currículo pode ser encarado apenas como uma lista de conteúdos. Sabemos que se trata de uma perspectiva redutora. Em Portugal, progredimos significativamente quando percebemos que os currículos deveriam contemplar também uma grande atenção às capacidades e valores. Da mesma maneira, na formação do professor há que atender não só ao que ele tem de saber, mas também ao que é capaz de fazer e aos valores que assume na sua prática profissional. Vejamos então quais os domínios de competência, os conhecimentos, as atitudes e os valores próprios do professor de Matemática.

2. Domínios de formação

A legislação portuguesa aponta quatro grandes domínios de formação necessários ao professor: (a) a formação na área de especialidade, o assunto que o professor ensina, no nosso caso a Matemática, (b) a formação cultural e social, que inclui a sensibilização aos grandes problemas do mundo contemporâneo e o alargamento a outras áreas do saber e da cultura (c) a formação educacional, que inclui diversos saberes sobre a educação, com natural destaque para a formação nas didácticas de ensino, e (d) a formação prática. De algum modo, parece estar subjacente a ideia que há uma formação “teórica”, que inclui as áreas (a), (b) e (c) e uma formação prática, a (d), que integra e potencia o que foi aprendido nas restantes.


Na verdade, um professor, para exercer adequadamente a sua actividade profissional, tem (a) de ter bons conhecimentos e uma boa relação com a Matemática, (b) de conhecer em profundidade o currículo e ser capaz de o recriar de acordo com a sua situação de trabalho, (c) de conhecer o aluno e a aprendizagem, (d) dominar os processos de instrução, os diversos métodos e técnicas, relacionando-os com os objectivos e conteúdos curriculares, (e) conhecer bem o seu contexto de trabalho, nomeadamente a escola e o sistema educativo e (f) conhecer-se a si mesmo como profissional.

Mas, como vimos, a preparação profissional não se reduz a um somatório de conhecimentos de diversos domínios. Na sua prática educativa, o professor ter de ser capaz de agir e, muitas vezes, de agir em situações de grande pressão. Podemos dizer a chave da competência profissional é a capacidade de equacionar e resolver — em tempo oportuno — problemas da prática profissional. Isso exige não só competências teóricas e competências práticas mas também competências na relação teoria-prática. Para a nossa discussão, podemos organizar as ideias em torno de três pólos: (a) a formação científico-cultural, (b) o conhecimento profissional e (c) a identidade profissional.

A formação científico-cultural

A formação na área da especialidade que o professor ensina é indiscutivelmente fundamental. Para além dos conhecimentos, o professor precisa de ter uma boa relação com a Matemática. Como nos mostra a investigação, infelizmente, isso não acontece com muitos professores
. O professor tem também de saber integrar a Matemática no conjunto dos saberes e conhecer o seu papel sociedade contemporânea (no que tem de positivo e no que tem de problemático). E além disso, deve ser uma pessoa com um horizonte cultural alargado, que relaciona a sua disciplina com outras áreas do saber e que domina as linguagens próprias da sua época, como as novas tecnologias.


A formação matemática dos professores será necessariamente deficiente se estes não contactarem de um modo suficientemente aprofundado com as diversas áreas da Matemática ao longo da sua formação inicial, se não tiverem oportunidade durante esta formação de percorrer um leque variado de experiências matemáticas, incluindo a resolução de problemas, a realização de trabalho investigativo, a construção de modelos de situações reais, etc.


A formação matemática dos professores (tanto ao concluir a sua formação inicial como já em serviço) é certamente boa se estes mostram interesse pela sua disciplina, procurando conhecer os seus desenvolvimentos e aplicações e, principalmente, resolvendo problemas, pesquisando situações para propor aos seus alunos, e estudando obras e materiais onde se apresentam novas ideias relativas à Matemática, ao seu percurso histórico e ao seu papel na sociedade actual
.

O conhecimento profissional

Em segundo lugar, temos o conhecimento profissional, um domínio que é obviamente da maior importância. Podemos distinguir três grandes vertentes: (a) uma vertente didáctica, associada à prática lectiva, (b) uma vertente organizacional, associada à participação das diversas esferas da vida da escola e da sua relação com a comunidade, e (c) uma vertente pessoal, associada ao modo como o professor encara e promove o seu próprio desenvolvimento profissional.


O conhecimento profissional do professor tem sido objecto de muitos estudos e reflexões. É um misto de saber e saber fazer que recebe contributos de múltiplas origens. Apoia-se na própria experiência acumulada da profissão, com as suas tradições, normas e mitos, bem como o saber que se vai elaborando na interface entre a profissão e outras comunidades com quem interage mais directamente (por exemplo, matemáticos e investigadores em educação).


Um dos aspectos mais salientes do conhecimento profissional é a sua forte base experiencial. Ele é constantemente elaborado e reelaborado pelo professor, em função dos seus contextos de trabalho e das necessidades decorrentes das situações que vai enfrentando. Por isso mesmo este conhecimento tem um forte carácter implícito. Mas o facto de ser implícito e ligado à acção não significa que seja arbitrário ou de somenos importância. Donald Schön (1983), um dos autores que mais eloquentemente tem escrito acerca da natureza do conhecimento profissional, sublinha a sua dimensão artística e indica que ele é, em última instância, irredutível aos padrões da racionalidade técnica. Este autor, além disso, aponta a importância do processo de reflexão (tanto durante como após a acção) no desenvolvimento do conhecimento profissional do professor.


O conhecimento profissional do professor tem sido estudado de diversas maneiras. Uma, que considero bastante interessante é o uso de narrativas sobre situações de ensino-aprendizagem. Narrativas são relatos de experiências vividas, onde se evidencia as dificuldades vividas pelos actores, bem como a forma como resolveram as situações em que estiveram envolvidos. As narrativas são uma forma natural de organizar o nosso conhecimento experiencial e, por isso, são de grande interesse no estudo do conhecimento do professor. Eis um pequeno exemplo:

O registo feito no quadro proporcionou uma nova abordagem da tarefa. Além disso, o ter trabalhado com o grande grupo levou a que o contributo de um dado aluno fosse ‘agarrado’ por todos os seus colegas, conduzindo a um maior número de descobertas.

Para mim, o trabalho de grupo é o que melhor se adequa à realização de actividades de investigação/exploração. O trabalho em pequeno grupo permite atingir objectivos que dificilmente serão alcançados com o trabalho individual ou com o trabalho em grande  grupo: cooperação, interajuda, trabalho em equipa, organização. Dá ainda espaço para reflectir sobre as ideias dos outros e para explicar e verificar o seu raciocínio. No entanto, a realização de uma tarefa de investigação/exploração com toda a turma (experiência realizada pela primeira vez), parece-me ter tido o mérito de permitir um alargamento das  descobertas. A estratégia utilizada por um aluno, para uma dada descoberta, é utilizada por um maior número de colegas para gerar novas descobertas. Esta estratégia permitiu ainda que os alunos assumissem individualmente as suas intervenções, o que é bastante importante para o processo de ensino-aprendizagem.

Esta tarefa, talvez por ter a ver com a investigação de regularidades simples, resultou plenamente numa aula de carácter colectivo — muito para além das minhas expectativas mais optimistas. (Irene Segurado em Ponte et al., 1998)


A reflexão sobre o papel dos diversos modos de trabalho do aluno, como o que vemos nesta narrativa, é uma das formas de constituição do conhecimento profissional do professor relativo à sua prática lectiva.


O carácter implícito deste conhecimento funciona como uma ratoeira, levando muitos a desvalorizar a sua importância decisiva na actividade profissional do professor e alimentando as ideologias que negam a existência de um saber próprio da profissão. A caracterização do papel, do alcance e da natureza do conhecimento profissional do professor é, por isso, uma condição fundamental da dignificação da função docente. É, também, nossa responsabilidade colectiva permitir que o mais importante deste conhecimento seja reconhecido pelos professores em serviço e apropriado pelos novos professores que se preparam para o exercício da profissão.

A identidade profissional

É cada vez mais difícil definir a profissão. Há uma grande distância entre o docente do ensino superior, do ensino secundário e do ensino básico, e o educador de infância. Divididos por múltiplos sindicatos e associações, com uma autoimagem muitas vezes negativa, os professores estão longe de constituir um grupo profissional unido e homogéneo.


Um dos aspectos que mais contribui para a formação de identidade é a forma como se entra na profissão. Num passado não muito distante, conseguir a certificação profissional exigia um elevado empenho, incluindo a frequência de um estágio não remunerado de dois anos. A explosão escolar levou a um recrutamento acelerado de professores, ao estabelecimento de processos massivos de formação e ao estabelecimento de expedientes para definir quais as habilitações necessárias para leccionar Matemática. Tudo isto tende a diluir a identidade da disciplina.


Outro aspecto fortemente associado à identidade docente é a cultura profissional. Esta é marcada, por exemplo, pelo modo como os professores encaram o seu quotidiano profissional, incluindo o seu horário de trabalho, as suas responsabilidades perante os alunos, as suas relações com os colegas e as suas relações com o sistema educativo.


Há na atitude de muitos professores a desilusão com a profissão e o desinvestimento. Mas há também uma grande reserva de saber, de energia e de generosidade que se traduz em disponibilidade para os alunos, para os colegas em dificuldades, para a escola. Nos últimos anos tem-se afirmado em largos sectores da profissão um gosto por se envolver em projectos inovadores que se possam traduzir em melhorias no ensino e na aprendizagem dos alunos.


Um dos elos mais fracos do nosso sistema de formação de professores diz respeito ao período inicial da carreira profissional. Terminado o seu curso, obtido o seu certificado, o jovem professor vê-se de repente com 5 turmas, completamente entregue a si próprio, e muitas vezes sente-se olhado com uma certa desconfiança pelos colegas mais experientes. Em vez de aproveitar a energia e criatividade dos jovens professores, as escolas, talvez sem dar por isso, tornam-lhes a vida difícil, não favorecendo a sua socialização, não lhes pondo à disposição os meios e recursos existentes e, principalmente, não os enquadrando com o calor humano que tão importante seria neste momento da sua vida profissional. O período que podia ser extremamente produtivo, de experimentação de novas ideias, de envolvimento em novos projectos é, muitas vezes, a antecâmara de uma relação difícil e desencantada com a profissão.

3. Processos de formação
Modos fundamentais de trabalho em formação

Num trabalho clássico sobre formação, o sociólogo francês Marcel Lesne (1984) distingue três mecanismos principais segundo os quais os seres humanos se enquadram na vida social. Para ele, em primeiro lugar, uma formação social reproduz-se, produzindo o homem e reproduzindo, através dele, as suas próprias estruturas. Em segundo lugar, uma formação social funciona, produzindo actores sociais que se adaptam de forma activa às necessidades internas e externas do respectivo funcionamento, aos papéis e aos lugares que ela oferece. E, em terceiro lugar, produz-se enquanto formação social, gerando agentes sociais capazes de a fazer evoluir.


Lesne sugere que estes mecanismos correspondem a diversos tipos de trabalho pedagógico. Ao primeiro corresponde o modo transmissivo e de orientação normativa (o MTP 1
), sendo a pessoa em formação sobretudo considerada como objecto de socialização — é socialmente determinada e constitui, portanto, um produto social. Ao segundo corresponde o modo incitativo e de orientação pessoal (MTP 2), onde a pessoa em formação é considerada sobretudo sujeito da sua própria socialização — ou seja, é actor social, determinando-se e adaptando-se de forma activa aos diferentes papéis sociais. Ao terceiro corresponde um modo de trabalho pedagógico apropriativo, centrado na inserção social do indivíduo (MTP 3); a pessoa em formação é considerada como agente de socialização — agente determinado mas também determinante. Apresenta estes modos de trabalho como um modelo de análise, afirmando que traços de todos eles coexistem sempre, com maior ou menor ênfase, em qualquer processo de formação.


Na verdade reconhecemos facilmente nos cursos centrados na transmissão de um certo conteúdo (seja de Matemática, seja de Ciências de Educação) uma predominância do modo MTP 1. As “reciclagens” de que se falava no início dos anos 80 são uma forma talvez extrema e algo desajeitada de falar desta formação. Mas muitas acções de formação que se realizam hoje em dia, com maior ou menor recurso a meios audiovisuais e a tecnologia sofisticada, com métodos mais activos ou mais passivos, não andam longe deste modelo de formação.


Reconhecemos traços do MTP 2 nas acções de formação em que há uma forte preocupação em desenvolver a confiança do professor e o seu à vontade relativamente a certos aspectos do seu trabalho e ao modo como se integra nas suas estruturas institucionais. Vejo muito disso na  interessante tradição de formação que se desenvolveu na APM, fortemente baseada em “actividades práticas”. É o que se passa no ProfMat, e sobretudo nos dois dias anteriores ao ProfMat. Trata-se de uma forma de trabalhar onde se aprende muita coisa. Mas devemos ter consciência que não é a única forma de fazer formação, nem permite atingir todos os objectivos. 


Finalmente, reconhece-se um forte influência do MTP 3 na formação onde é muito forte a ideia de projecto. Aqui, um professor, ou um conjunto de professores, identifica um objectivo que considera importante e desenvolve um conjunto de actividades para o alcançar. O projecto pode ser de maior ou menor duração, pode ser mais ou menos ambicioso. Em qualquer caso, o protagonismo essencial está nos actores envolvidos, e estes não só são transformados pelo processo que vivem como contribuem para a transformação da situação envolvente.


Como salienta Jean-Pierre Boutinet (1996), num projecto há uma forte exigência de unidade entre a concepção e a execução. Tem de se atender à singularidade da situação, vivendo permanentemente entre a teoria e a prática, fazendo a gestão da complexidade e da incerteza. Situa-se entre as lógicas individuais e as lógicas colectivas, cuja gestão é sempre difícil, e também entre o sucesso e o fracasso. Na verdade, num projecto o fracasso está sempre à espreita, dependendo o sucesso não da capacidade de o evitar mas da capacidade de o superar.

Formação e investigação

Uma ideia muito próxima da de projecto é a ideia de investigação — aliás fala-se cada vez mais em projectos de investigação e de investigação-acção. Numa investigação o problema assume um carácter vincadamente teórico e resolvê-lo corresponde a aumentar o nosso conhecimento. Uma investigação-acção tem normalmente origem numa dificuldade concreta que surge no terreno da prática, e ao realizá-la procuramos melhorar as condições de trabalho e conseguir melhores resultados. Tanto na investigação como na investigação-acção é necessário definir bem o objectivo e elaborar um plano de trabalho para o atingir. Defende-se cada vez mais que o trabalho investigativo em Matemática é importante para a aprendizagem dos alunos. De modo análogo, deve ser também reconhecido que o trabalho investigativo em questões relativas à prática profissional é necessário para o desenvolvimento profissional do professor.

Na Faculdade de Ciências de Lisboa temos procurado concretizar esta perspectiva tanto na formação inicial como na formação contínua. Na disciplina de Metodologia da Matemática, que faz parte da formação inicial, os alunos fazem habitualmente diversos trabalhos onde é requerida uma produção própria, por exemplo, uma planificação fundamentada para um conjunto de aulas, uma análise comparativa de diversos manuais escolares, uma exploração acerca das possibilidades de um dado instrumento para a aprendizagem como o Cabri-Géomètre ou a calculadora gráfica. Na disciplina de Acções Pedagógicas de Observação e Análise, entre outras actividades, os alunos planificam uma pequena unidade didáctica, realizam-na em turmas do ensino básico ou secundário e fazem um relatório escrito onde apresentam e fundamentam as suas conclusões. 


Na formação contínua, temos vindo a desenvolver um tipo de trabalho em que a realização de um pequeno projecto educativo desempenha um papel fundamental. Os participantes seleccionam uma unidade do programa para o qual desenvolvem diversas tarefas, normalmente de natureza exploratória e investigativa, definindo os objectivos fundamentais da sua intervenção. São apoiados por uma discussão sobre o currículo e tomam conhecimento de diversos instrumentos que poderão usar na avaliação deste trabalho. Observam as aulas uns dos outros na realização destas tarefas (muitas vezes registando-as em vídeo) e avaliam o respectivo resultado recorrendo a diversos instrumentos como registos de observação, questionários, testes. Por último, num relatório final, descrevem o seu trabalho e indicam as suas conclusões.


Tanto num caso como no outro estamos perante actividades de cunho investigativo. É definido um problema ou um objectivo. É elaborado um plano pormenorizado de trabalho. Esse plano é executado e os seus resultados são avaliados. Dessa avaliação surgem muitas vezes novas ideias para novos projectos e novas investigações
. Na verdade, há um paralelo que importa sublinhar entre o processo de investigação — seja em Matemática, seja sobre questões do ensino da Matemática — e o processo de resolução de um problema matemático, tal como proposto por George Pólya (1945) no seu famoso livro How to solve it.

	Etapas
	Resolução de um problema,

segundo Pólya
	Investigação e

investigação-acção

	1


	Compreender o problema
	Caracterizar a situação-problema

	2


	Conceber um plano
	Conceber um plano de trabalho

	3


	Executar o plano
	Executar o plano

	4
	Looking back
	Reflectir sobre o trabalho realizado e identificar novas questões para investigação



Numa investigação ou numa investigação-acção é preciso começar por caracterizar muito bem o problema ou a situação-problema que queremos resolver. Depois, é preciso conceber um plano de trabalho, definindo quais as actividades a realizar, os instrumentos a utilizar, o calendário a seguir, os recursos a mobilizar, o papel dos diversos intervenientes no trabalho. Segue-se a fase de execução do o plano, corrigindo a trajectória quando necessário. Finalmente há que avaliar o alcance do trabalho realizado, reflectindo sobre o processo e o produto, e identificar novas questões para investigação.


Considero que é de grande importância estabelecer uma forte ligação entre as ideias de formação e de investigação. Isso pode ser feito de duas maneiras: (a) implicando os que realizam investigação na actividade de formação e levando-os a valorizar aí as questões, resultados e sobretudo processos do seu próprio trabalho de investigação; e (b) trazendo para o terreno da formação o espírito e os processos próprios da actividade investigativa.

O papel do individual e do colectivo na formação

Nos mestrados em educação matemática na FCUL têm-se realizado diversas teses centradas em processos de formação de diversos níveis de ensino
. Estes trabalhos têm mostrado o papel crítico de dois aspectos na concepção e realização de qualquer actividade de formação: (a) a definição dos objectivos de formação e (b) o modo como os formandos assumem esses objectivos de formação e, em função disso, a relação que estabelecem entre si e com o formador.


Há, por vezes, a tentação de estabelecer objectivos demasiados ambiciosos para a formação. Pretende-se, com uma pequena acção de um mês (ou de 50 horas), proporcionar um vasto leque de conhecimentos e competências ao professor e mudar a sua visão do currículo, dos objectivos do ensino da Matemática, e até do seu papel profissional. É um pouco como pegar numa turma de alunos no 5º ano de escolaridade e pretender que aprendam logo no 1º período Aritmética, Geometria, Álgebra, Análise, Probabilidades e Estatística, ao nível da Faculdade, e ainda desenvolver as suas atitudes e a sua apreciação do valor da Matemática!... Outras vezes definem-se objectivos que parecem realistas e interessantes mas não correspondem, de facto, aos problemas reais que os professores sentem na sua prática.


Essa correspondência pode ser mais facilmente atingida quando os professores participam, de algum modo, na definição dos seus objectivos de formação. Um exemplo interessante é dado pela tese de Isabel Rocha (1995), em que os professores escolheram, dentro de um conjunto de objectivos curriculares, aquele em que iriam dar particular atenção no desenvolvimento de um conjunto de aulas, verificando, no fim da formação os resultados da sua escolha.


O modo como os formandos assumem os seus objectivos de formação depende muito do “contrato” de formação que lhes é proposto. Se é preciso deixar um espaço significativo para o aluno no seu trabalho com a Matemática, também na formação é preciso deixar um espaço significativo para o professor definir os seus objectivos e se confrontar consigo próprio. A este respeito, um exemplo interessante é o círculo de estudos centrado sobre as questões da comunicação na sala de aula dinamizado por João Almiro (1998), em que os professores não só observaram as aulas uns dos outros como observaram os registos vídeo das suas próprias aulas. Tiveram assim oportunidade de ver a sua prática de um outro ponto de vista, encarando-a de modo problemático, como algo merecedor de reflexão e de investimento pessoal.


No desenvolvimento profissional há um importante elemento colectivo e um não menos importante elemento individual. Por um lado, o desenvolvimento profissional é favorecido por contextos colaborativos (institucionais, associativos, formais ou informais) onde o professor tem oportunidade de interagir com outros e sentir-se apoiado, onde pode conferir as suas experiências e recolher informações importantes. Não é por acaso que a realização de um projecto é, normalmente, uma actividade que envolve todo um grupo de professores.


Mas, por outro lado, o desenvolvimento profissional de cada professor é algo que é da sua inteira e total responsabilidade. Investir na profissão, agir de modo responsável, definir metas para o seu progresso, fazer balanços sobre o percurso realizado, reflectir com regularidade sobre a sua prática, não fugir às questões incómodas mas enfrentá-las de frente, são atitudes que importa valorizar. Estas atitudes podem ser mais ou menos favorecidas pelo contexto exterior mas, mesmo nas condições mais difíceis, estão sempre ao alcance de todo o professor.


O poder que cada professor tem de assumir decisões fundamentais relativamente à sua prática é soberbamente ilustrado na seguinte narrativa:

Andava deveras descontente com a reacção dos alunos relativamente às minhas propostas de trabalho, fossem elas a resolução de problemas ou simples exercícios. Passava-se sempre o mesmo: olhavam trinta segundos para a tarefa e logo desistiam contando com a minha perversa cumplicidade, já que acabava invariavelmente por resolver o problema ou exercício no quadro. Portanto, a culpa era minha. Já íamos no segundo período e eu ainda nada tinha feito para mudar aquele comportamento negativo. Aquela situação tinha de ser alterada!

Um dia, no momento de propor uma nova tarefa, fi-lo decidido a autocontrolar-me e a não explicar como habitualmente a sua resolução... Depois de apresentar os exercícios não dei quaisquer sugestões nem lancei qualquer pista; cuidei apenas em manter a disciplina necessária para que tudo pudesse correr bem. As reacções foram imediatas: “O que é que é para fazer?”, “Não percebo nada disto!”, “Oh, stôr! isto é para aplicar a fórmula resolvente, não é?”, “Faça lá isto no quadro...”, etc...; eu redarguia: “Leia com atenção o enunciado...”, “Percebe sim! Não se precipite”, “O que é que você acha? Em que situações é que se aplica essa fórmula?” Enfim, a custo lá fui defendendo a minha estratégia. É claro que, por essa altura, já muitos alunos haviam desistido de trabalhar, contando com a resolução final feita pelo professor. Enganaram-se. A “crise” transitou para a aula seguinte.

Na segunda aula muitos esperavam que eu fizesse a correcção ou, muito simplesmente, esquecesse a aula passada e continuasse a “dar” matéria. Ficaram muito surpreendidos quando me ouviram dizer que a tarefa ia continuar. Mais resignados e com algum alento por mim fornecido, jogaram-se ao trabalho e, desta vez, o seu comportamento mudou para melhor. Insisti para que trocassem ideias e saberes. Alguns já estavam a chegar ao fim e, aos poucos, todos se envolviam...

A opção não fora fácil, mas, no fim, as compensações foram óbvias, quer para mim, quer para os alunos. Da minha parte, senti que lhes havia proporcionado um momento de verdadeira aprendizagem. Pois não foram eles que resolveram os exercícios? Quanto aos alunos, e pelo que pude perceber, os efeitos foram benéficos a todos os níveis: ao nível dos conhecimentos específicos, ao nível das atitudes para com a Matemática e, a meu ver acima de tudo, foram benéficos no que diz respeito ao desenvolvimento da confiança pessoal — “Eu sou capaz!”. Percebi logo que aquele era o ponto de partida que eu tanto procurara. Tinha finalmente algo a que me agarrar, algo que eu podia explorar dali em diante. E foi o que fiz. Até hoje. (Rafael Pacheco em Ponte et al., 1997)
Oportunidades de formação

Diversas formas de trabalho, como os círculos de estudo, as oficinas de formação, os projectos de investigação-acção, a participação em projectos de investigação, os mestrados, os doutoramentos e o próprio estudo individual são outras tantas formas de formação, cada uma das quais com a sua finalidade, que podem ser as mais indicadas para atingir este ou aquele objectivo de desenvolvimento profissional.


A formação “formal” (inicial, contínua, especializada e avançada) continua a ser um suporte fundamental do desenvolvimento profissional. Ela não só é útil como é necessária para permitir uma variedade de percursos e processos de desenvolvimento profissional, de acordo com as preferências e as necessidades de professores com origens profissionais e inclinações muito diversas.


Às instituições de formação cabe um importante papel de fornecer oportunidades diversas de formação, procurando melhorar a adequação da sua oferta às necessidades dos professores da sua região e, para isso, constituindo-se elas próprias como unidades de investigação e desenvolvimento curricular. Investigar sobre a sua própria prática de formação (tanto inicial como contínua) é uma condição para o progresso profissional de todo o formador e de toda a instituição de formação. É também, a única forma de ser congruente no seu discurso e na sua acção
.


A legislação e regulamentação portuguesa em vigor contempla diversas formas possíveis de concretização de actividades formativas. Ao lado das tradicionais acções de formação, muito centradas nos temas e na transmissão de conteúdos, surgem os seminários, os círculos de estudos, as oficinas de formação e os projectos. De acordo com este sistema, o seminário centra-se num tema, embora se espere de cada formando um papel importante no respectivo estudo individual. Nos círculos de estudo, o foco é um assunto, mas prevê-se uma forte dinâmica colectiva e uma ligação com a prática. Nas oficinas de formação, um aspecto da prática profissional constitui o ponto de partida para um trabalho cooperativo onde há lugar para a experimentação e a reflexão. E, finalmente, num projecto, a modalidade talvez mais ambiciosa, espera-se a elaboração de um produto final, que represente uma intervenção na prática teoricamente fundamentada.


O sistema de acreditação das actividades de formação já foi mais simples do que é actualmente e pode certamente ser melhorado em muitos aspectos. Mas é importante verificar que o próprio sistema reconhece a possibilidade de forte protagonismo dos professores no processo de formação e cria algumas oportunidades para o seu desenvolvimento.

4. Desafios

A formação de professores em Portugal deu um grande passo em frente, no início dos anos 70, quando se reconheceu a necessidade de haver programas de formação inicial especificamente orientados para a docência. Pôs-se aí em causa a ideia que um professor era um licenciado que optava por “dar aulas”. Os programas de formação inicial, nas suas diversas variantes (formação sequencial, integrada, bi-etápica) configuram o perfil fundamental das competências profissionais do professor da disciplina. A formação de professores deu um segundo grande passo em frente com a institucionalização, nos início dos anos 90, da formação contínua e o incentivo, por parte das autoridades educativas, à realização de projectos de investigação-acção.


Estes passos em frente, de natureza jurídica e institucional, têm vindo a ser consolidados pelo desenvolvimento de um amplo trabalho no terreno, tanto no campo da prática como da teoria. No campo da prática, ocupando os espaços proporcionados pelo sistema, diversificando as oportunidades de formação, fazendo intervir novos parceiros, promovendo muitos professores com competências reconhecidas à condição de formadores. No campo da teoria, investigando os conceitos que podem ser importantes para a compreensão do fenómeno formativo, experimentando novos modelos, investigando os percursos dos professores.


A formação de professores constitui um terreno cheio de problemas e dificuldades. As autoridades educativas e os sindicatos criaram o tristemente famoso sistema de créditos que constitui mais um factor de perturbação do que um incentivo para a formação. As escolas revelam uma fraca iniciativa no domínio da formação. As instituições de ensino superior (ESE e universidades) pouca investigação realizam neste domínio. Muitos professores, como referi, continuam a achar que o seu papel é receber formação, não se assumindo ainda como os protagonistas que deveriam ser neste processo. 


Falei de muitas coisas ao longo desta conferência que podem contribuir para alterar a situação. É, por isso, altura de recordar as ideias fundamentais:

1. A profissão docente exige o desenvolvimento profissional ao longo de toda a carreira. 

2. A formação “formal” (inicial, contínua, especializada e avançada) é um suporte fundamental do desenvolvimento profissional. 

3. O desenvolvimento profissional é favorecido por contextos colaborativos (institucionais, associativos, formais ou informais).

4. O desenvolvimento profissional de cada professor é, no essencial, da sua responsabilidade.

5. O desenvolvimento profissional visa tornar os professores mais aptos a conduzir um ensino da Matemática adaptado às necessidades e interesses de cada aluno e a contribuir para melhorar as instituições educativas, realizando-se pessoal e profissionalmente.

6. O conhecimento profissional envolve diversos domínios, como a Matemática, o currículo, o aluno, a aprendizagem, a instrução, o contexto de trabalho e o autoconhecimento.

7. A chave da competência profissional é a capacidade de equacionar e resolver problemas da prática profissional.

8. O trabalho investigativo em questões relativas à prática profissional é fundamental para o desenvolvimento profissional do professor.

9. Às instituições de formação cabe fornecer oportunidades diversas de formação, procurando adequar a sua oferta às necessidades dos professores.

Quais as implicações destas ideias para os diversos actores educativos? Aqui ficam algumas sugestões, que constituem outros tantos desafios que nos podem ajudar a entrar numa nova etapa em matéria de formação e desenvolvimento profissional.


Em primeiro lugar, os professores devem assumir-se como os principais protagonistas do seu processo de formação e desenvolvimento profissional é dizer que eles assumem iniciativas, desenvolvem os seus projectos, avaliam o seu trabalho, ligam a prática com a teoria. Trata-se de uma transformação que envolve novas aprendizagens e novas práticas profissionais, mas sobretudo uma nova atitude profissional.


Em segundo lugar, pensar diversos tipos de oportunidades de formação a oferecer aos professores em etapas diferentes da sua carreira, e com necessidades e interesses também diferentes, sobretudo no modo como podem servir o seu processo de desenvolvimento profissional constitui uma forte responsabilidade para as instituições e os Centros de Formação de professores. É também sua função ligar a teoria com a prática, procurando investigar o que se passa nos processo de formação da sua iniciativa e responsabilidade.


Em terceiro lugar, o processo de investigação assume um papel-chave na formação. A investigação ainda é vista com desconfiança, como algo esotérico e, em última análise, irrelevante para os problemas e as práticas educativas. É verdade que há investigação esotérica e irrelevante, mas nem toda a investigação merece esses qualificativos. A investigação, a curiosidade, o pensamento organizado aliado à vontade em resolver os problemas são ingredientes essenciais para o progresso em qualquer domínio da actividade humana. O ensino da Matemática não é excepção. Encarar a formação como um processo marcado pela actividade investigativa é uma responsabilidade fundamental dos professores e das suas instituições — nomeadamente os grupos disciplinares, as escolas e territórios e as organizações profissionais.


Finalmente, formação deve constituir um objecto fundamental de investigação no terreno educativo. É preciso reconhecer que a investigação educacional ainda não dá a importância devida ao estudo dos processos de formação e de desenvolvimento profissional. Se já temos hoje uma visão mais aprofundada do assunto do que há 16 anos, a verdade é que ainda há muito para aprender, tanto no que respeita à formação contínua como à formação inicial, e aqui ressalta uma responsabilidade fundamental para as instituições de formação, especialmente ESE e universidades.


Nesta lista, não surgem com particular destaque as autoridades educativas. Na verdade, parece-me que elas tendem a ser actores cada vez mais secundários deste processo. Cabe-lhes criar as condições — jurídicas e materiais — para que o sistema funcione, mas pouco mais do que isso. É aos actores que vivem o dia-a-dia no terreno que cabe, sem dúvida, o papel principal. Os desafios aqui ficam. São para todos os professores e para todos aqueles que de uma ou de outra forma se relacionam de perto com o ensino da Matemática. São para todos nós.
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� Estes contrastes são aqui retomados de Ponte (1995).


� Ver Ponte, Matos e Abrantes (1998).


� Durante muito tempo não se sabia por onde começar. Hoje já não é assim. Há a Internet, há excelentes materiais (como o livro de Eduardo Veloso (1998) sobre Geometria), há a possibilidade de obter apoios para realizar projectos de formação neste como em muitos outros domínios e há grupos de trabalho e mestrados que constituem oportunidades para aprofundar conhecimentos.


� Modo de trabalho pedagógico.


� Uma descrição mais pormenorizada destas actividades encontra-se em Ponte (1998).


� Por exemplo, João Almiro (1998), Cristina Loureiro (1991), António Ribeiro (1995), Isabel Rocha (1995), Albano Silva (1992), e Graciosa Veloso (1991).


� Entre os esforços de investigar o que se passa na formação inicial no nosso país e os modos como ela pode ser transformada destacam-se os trabalhos de Isabel do Vale (1993), Lina Fonseca (1997), Isabel Cabrita (1994) e Paulo Afonso (1995).








